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RELATÓRIO 
O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):

O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo que é descabido o enquadramento especial a partir de 06/03/1997, pois o PPP esclarece que o agente nocivo foi neutralizado por equipamentos de proteção; o enquadramento especial malfere o Decreto 2.172/1997 e os arts. 2º, 5º, caput, LIV e LV, 37, caput, 93, IX, 195, § 5º, e 201, caput e § 1º, da CF; deve ser empregado ao caso o verbete do Tema 709 do STF, que reputou constitucional a restrição do art. 57, § 8º, da Lei 8.213/1991, o que torna indevido o pagamento do benefício para o segurado que permaneceu desenvolvendo atividade em ambiente insalubre, fls. 158/163.

Houve contrarrazões.

É o relatório.

Ubirajara Teixeira
Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
VOTO
O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):

O voto condutor do acórdão tratou do tema relacionado à existência de amparo legal para o enquadramento especial pela exposição do trabalhador à eletricidade, que não é debelada por equipamentos de proteção, conforme conclusão de LTCAT expedido pela empregadora para funções afins, fls. 149/150:

“(...)

Os Perfis Profissiográficos Previdenciário (PPPs) revelam que o autor trabalhou para a empresa CEMIG Distribuição S/A, de 06/03/1997 a 02/04/2014, nas funções de eletricista de linha de redes e eletricista de linhas de redes aéreas II e III, exposto à tensão elétrica superior a 250 Volts (fls. 54/60). 

O autor trabalhou exposto à eletricidade superior a 250 Volts, que está prevista no item 1.1.8 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964, que regulamentou o art. 31 da Lei 3.807/1960 e o art. 57 da Lei 8.213/1991, a viabilizar o enquadramento especial. 

O agente nocivo deixou de figurar nos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999. Entretanto a eletricidade continua a colocar em risco a saúde e a vida do trabalhador, o que impõe a adoção de medidas que reduzam o tempo de trabalho na atividade perigosa e, por conseguinte, o risco imposto ao segurado; dentre essas medidas se encontram exatamente a adoção de critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria, conforme estabelece o art. 201, § 1º, da Constituição Federal, que assim autoriza dos casos de “atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. O poder regulamentar atribuído ao Presidente da República não pode ser exercido de forma a frustrar a discriminação autorizada pela própria Constituição Federal e disciplinada pelo art. 58 da Lei 8.213/1991.

 A eletricidade é “perigosa” para o trabalhador e, portanto, “prejudicial” à saúde ou integridade física, o que está previsto no Decreto nº 93.412 de 14/10/1986, que regulamenta a Lei nº 7.369, de 20/9/1985, que instituiu adicional de periculosidade em trabalhos com alta tensão elétrica, independente do cargo, categoria ou ramo da empresa. É aplicável à situação a reiterada jurisprudência das Cortes Superiores, no sentido de que os agentes nocivos e as atividades listadas na legislação previdenciária têm caráter meramente exemplificativo. Nesse sentido a orientação firmada sob a lei de recursos repetitivos pelo Superior Tribunal de Justiça: 

“RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991)... (REsp 1306113/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013).

O tempo de exposição ao risco elétrico não é necessariamente um fator condicionante para que ocorra um acidente ou choque elétrico; por mais que a exposição do segurado ao agente nocivo eletricidade acima de 250 volts (alta tensão) não perdure por todas as horas trabalhadas, trata-se de risco potencial e permanente. Nesse sentido os diversos precedentes de nossas Cortes Federais: “(...) A constatação do caráter permanente da atividade especial não exige do segurado o desempenho do trabalho ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade. (AC 0025672-76.2009.4.01.3800/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, 1ª Turma, e-DJF1 p.1200 de 12/02/2015).  “(...) Em se tratando de eletricidade (atividade periculosa), é ínsito o risco potencial de acidente, não se exigindo a exposição permanente. Precedentes deste Tribunal. Embargos infringentes improvidos” (TRF4, EINF 2001.71.10.000969-1, Terceira Seção, Relator Luís Alberto D'azevedo Aurvalle, D.E. 29/10/2007). 

Os equipamentos de proteção individual (EPI’s) designados pela Norma Regulamentadora 6, introduzida pela Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho (capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas e calçados para proteção contra choques elétricos) não eliminam o perigo inerente às atividades com exposição a tensões superiores a 250 Volts. Não foi por outro motivo que o laudo técnico esclarece que: “O uso dessas proteções pode diminuir a chance de contato, mas não neutraliza os efeitos do agente”, fls. 51; essa conclusão deve ser estendida ao período de trabalho posterior a 05/03/1997, no qual o autor permaneceu desenvolvendo as mesmas funções de eletricista de linhas e redes, fls. 54. A propósito:

“(...)  7. O simples fornecimento de equipamentos de proteção individual não ilide a insalubridade ou periculosidade da atividade exercida, notadamente em relação ao agente agressivo ruído. (ARE n. 664335, relator Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, Repercussão Geral).  8. No caso específico da eletricidade superior a 250V, os EPI designados pela NR-6, Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho (capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas para proteção do corpo contra choques elétricos e calçado para proteção contra choques elétricos), ainda que diminuam a exposição do trabalhador, não eliminam totalmente a possibilidade de acidente...” (AMS 0003649-83.2016.4.01.3803 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 05/05/2017)
O voto condutor também tratou do direito do segurado às diferenças pretéritas da aposentadoria especial, retroativas à data do requerimento administrativo, aplicando-se a suspensão de pagamentos prevista no art. 57, § 8º, da Lei 8.213/1991 a partir do trânsito em julgado, ou seja, tão logo reconhecido definitivamente o direito em juízo, fls. 151:

“(...)

Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 06/03/1997 a 02/04/2014. O somatório supera os vinte e cinco anos necessários à concessão da aposentadoria especial, na forma do art. 57 da Lei 8.213/1991. 

As decisões exaradas pelo juízo na instância inicial têm natureza precária, razão pela qual há necessidade de compelir o trabalhador a se afastar em definitivo das atividades nocivas eventualmente desempenhadas, na forma do art. 57, § 8º, da Lei 8.213/1991, senão após o trânsito em julgado; o autor fará jus às diferenças desde a data do requerimento administrativo (25/04/2014), pois a autarquia não pode se beneficiar da própria torpeza, furtando-se ao pagamento das diferenças pretéritas, após negar indevidamente a concessão da aposentadoria especial e, por conseguinte, compelir o trabalhador a prosseguir laborando em ambiente de risco à saúde; vale lembrar que a norma se destina a proteger o trabalhador e não o INSS.
O desfecho se apresenta em sintonia com a diretriz traçada para o Tema 709 do STF, segunda parte: “I) É constitucional a vedação de continuidade da percepção de aposentadoria especial se o beneficiário permanece laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja essa atividade especial aquela que ensejou a aposentação precoce ou não. II) Nas hipóteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor especial, a data de início do benefício será a data de entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros. Efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na judicial a implantação do benefício, uma vez verificado o retorno ao labor nocivo ou sua continuidade, cessará o o pagamento do benefício previdenciário em questão”.

Vale a transcrição dos fundamentos esclarecedores apresentados pelo Exmo. Ministro Dias Tófoli, por ocasião do julgamento do RE 791961, bem como de seus embargos de declaração:

(...)

De todo modo, não me parece que, ocorrendo o reconhecimento do direito à aposentadoria especial ao trabalhador que não se afastou daquela atividade nociva, a DIB deva ser fixada na data do afastamento do labor e não na data do requerimento. Isso porque, julgada procedente a ação, subentende-se que a resistência da autarquia era, desde o requerimento, injustificada. Dito de outro modo, o postulante efetivamente fazia jus ao benefício desde o requerimento administrativo. Deverá ele ser penalizado por uma resistência imotivada do INSS, sobretudo quando sabidamente os processos administrativo e judicial alongam-se por tempo demasiado? Não é razoável exigir o afastamento do trabalho logo quando da postulação, pois entre essa e o eventual deferimento decorre um tempo durante o qual o indivíduo evidentemente necessita continuar a obter renda para seu sustento, sendo incerto, ademais, nesse primeiro momento, inclusive, o deferimento da aposentação.

Quando, ao final do processo, o segurado tem seu direito à aposentadoria reconhecido e fica evidenciada a falta de fundamento para a resistência do INSS desde a entrada do requerimento, o segurado deve ser penalizado com a postergação da data de início do benefício para o momento em que ele se afastar da atividade? Com a devida vênia, aqui me afigura acertada a convicção esboçada pelo Tribunal a quo, o qual, a respeito desse ponto, assinalou que o segurado, quando prossegue no exercício da atividade, possui direito a receber as parcelas vencidas do benefício desde a data do requerimento administrativo. 

Isso registrado, vislumbro como mais acertado, quanto a esse tema específico, que, nas hipóteses em que o indivíduo solicita a aposentadoria e continua a exercer o labor especial, a data de início do benefício deva ser a data de entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros. Efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na judicial, a implantação do benefício, uma vez verificada a continuidade ou o retorno ao labor nocivo, cessará o benefício previdenciário em questão. Entendendo ser essa uma compreensão que bem harmoniza a segurança jurídica, o direito do segurado e o conteúdo do art. 57, § 8º, da Lei nº 8.213/91 (grifamos).

Não é demais assinalar que o impetrante comprovou estar afastado das atividades especiais desde 03/10/2016, fls. 172, ou seja, data anterior ao próprio julgamento da apelação pela CRP/JFA. 

Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com a avaliação dos fatos e com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS.
É como voto.
Ubirajara Teixeira
Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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